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CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

 

Art. 1º. Este Regulamento tem como finalidade estabelecer regras, 

normas e critérios para a gestão administrativa dos planos de 

benefícios previdenciais administrados pela  FUNDAÇÃO BANEB DE 

SEGURIDADE SOCIAL - BASES, doravante designada BASES, 

contemplando as principais regras que nortearão a gestão dos seus 

recursos administrativos, a origem e a aplicação de tais recursos, as 

operações que modificam a composição da Entidade, assim como os 

direitos e obrigações das partes, no que se refere à gestão 

administrativa dos planos de benefícios, seu acompanhamento e 

controle em atendimento as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Nacional de Previdência Complementar. 

 

CAPÍTULO II 

DO GLOSSÁRIO 

 

Art. 2º. As expressões, palavras, abreviações ou siglas utilizadas neste 

regulamento terão o seguinte significado:  

I. Assistido: participante ou beneficiário em gozo de benefício de 

prestação continuada;  

II. Cisão de Planos: transferência da totalidade ou de parcela do 

patrimônio de um plano de benefícios para um ou mais planos 

de benefícios;  

III. Despesas da Gestão Administrativa: gastos realizados na 

administração dos planos de benefícios de caráter previdenciário;  

IV. Doação: aporte de recursos destinados ao PGA para cobertura 

de despesas administrativas.  

V. Dotação Inicial: aporte de recursos destinado à cobertura de 
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despesas administrativas realizadas pelo patrocinador, 

instituidor ou participante, referente à sua adesão ao plano de 

benefícios; 

VI. Estudo de viabilidade da gestão administrativa: estudo elaborado 

pela entidade fechada de previdência complementar, com 

parâmetros prudenciais e conservadores, a partir da projeção do 

fundo administrativo dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário, considerando as fontes de custeio administrativo, 

as receitas e despesas da gestão administrativa, o resultado dos 

investimentos e o fluxo de caixa projetado para exercícios 

futuros, conforme premissas, objetivos e critérios estabelecidos 

no planejamento da entidade, no orçamento e no regulamento 

do plano de gestão administrativa; 

VII. Fontes de Custeio Administrativo: recursos destinados ao plano 

de gestão administrativa para cobertura das despesas da gestão 

administrativa; 

VIII. Fundo Administrativo dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário: fundo constituído pela diferença apurada entre as 

fontes de custeio administrativo e as despesas da gestão 

administrativa, destinado à cobertura dos gastos realizados pela 

entidade na administração dos seus planos de benefícios de 

caráter previdenciário, assegurado o registro de sua participação 

nos planos de benefícios, na forma do regulamento do plano de 

gestão administrativa;  

IX. Fusão de Planos: união de dois ou mais planos de benefícios 

dando origem a outro plano de benefícios;  

X. Gestão Compartilhada: modelo no qual os recursos destinados à 

gestão administrativa dos planos de benefícios e as respectivas 

despesas são geridos de forma solidária;  

XI. Orçamento: instrumento de planejamento que estabelece as 

projeções das fontes de custeio administrativo e das despesas da 
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gestão administrativa para determinado período; 

XII. Participante: pessoa física que aderir ao plano de benefícios e 

que ainda não se encontre na condição de assistido;  

XIII. Plano de gestão administrativa: registro contábil das 

movimentações financeiras relativas à gestão administrativa dos 

planos de benefícios mantidos pelas entidades fechadas de 

previdência complementar e aos fundos administrativos, na 

forma de seu regulamento; 

XIV. Receitas da Gestão Administrativa: parcela dos recursos que 

compõem as fontes de custeio;  

XV. Retirada de Patrocinador: extinção, por iniciativa do 

patrocinador, da relação contratual existente entre o 

patrocinador, a entidade e o plano de benefícios;  

XVI. Transferência de Gerenciamento: operação que consiste na 

transferência de gestão de um plano de benefícios de uma 

entidade para outra, mantidos os mesmos patrocinadores e 

abrangendo a totalidade dos seus participantes e assistidos e a 

integralidade de seus ativos e passivos, incluindo os direitos e 

obrigações previstos no regulamento do plano de benefícios;  

XVII. Taxa de administração: percentual incidente sobre o montante 

dos recursos garantidores dos planos de benefícios, cujo valor é 

transferido ao plano de gestão administrativa; e 

XVIII. Taxa de carregamento: percentual incidente sobre a soma das 

contribuições dos participantes e assistidos e dos patrocinadores 

e instituidores e dos benefícios dos assistidos, cujo valor é 

transferido ao plano de gestão administrativa. 

 

CAPÍTULO III 

DA FORMA DE GESTÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 3º. A BASES utilizará a gestão compartilhada dos recursos 
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administrativos, registrados no PGA, entre os planos de benefícios, 

significando que a destinação de sobras das fontes de custeio em 

relação aos gastos administrativos, bem como à remuneração dos 

recursos e a utilização do fundo administrativo, não será 

individualizada por planos de benefícios previdenciais administrados 

pela BASES. 
 

CAPÍTULO IV 

DA CONSTITUIÇÃO DO PGA 

 

Art. 4º. O PGA foi constituído, inicialmente, com o patrimônio do 

programa administrativo registrado nos planos de benefícios em 31 

de dezembro de 2009. 

 

CAPÍTULO V 

DAS FONTES DE CUSTEIO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 5º. Os recursos necessários à cobertura das despesas com a 

administração dos planos de benefícios pela BASES serão repassados 

ao PGA pelos planos de benefícios previdenciais e pelo fluxo de 

investimentos. 

 

Parágrafo Único. De modo a assegurar a estabilidade e a perenidade 

da gestão administrativa dos planos administrados pela BASES, será 

criado um fundo administrativo, constituído por sobras de recursos 

aportados ao PGA pelos planos geridos pela entidade e não utilizados 

em sua totalidade.  

 

Art. 6º. Os planos de benefícios administrados pela BASES terão as 

seguintes fontes de custeio:  
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I – receitas da gestão administrativa: 

a) taxa de administração; 

b) taxa de carregamento; 

c) aporte ou reembolso de despesas da gestão administrativa pelos 

patrocinadores e instituidores; 

d) encargos pelo repasse em atraso de valores referentes à gestão 

administrativa; 

e) doações; 

f) dotações iniciais; 

g) receitas diretas da gestão administrativa; e 

h) outras receitas da gestão administrativa previstas na planificação 

contábil padrão aplicada às entidades; 

II – resultado do investimento dos recursos vinculados ao plano de 

gestão administrativa; e 

III – utilização do saldo acumulado pelos fundos administrativos. 

Parágrafo único. As fontes de custeio relativas a cada plano de 

benefícios gerido pela BASES, mencionadas no caput, serão definidas 

no Orçamento Anual, pelo Conselho Deliberativo, sendo incluídas no 

Plano de Gestão Administrativa.  

 

CAPÍTULO VI 

DOS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 7º. O limite anual para as destinações vertidas pelo plano de 

benefícios para a gestão administrativa será aquele estabelecido pelo 

Conselho Deliberativo e deverá constar do Orçamento e/ou do Plano 

de Custeio Anual. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS  
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Art. 8º. As despesas administrativas serão classificadas no Plano de 

Gestão Administrativa, exceto as despesas diretas de investimentos, 

que serão classificadas no Plano que as originou.  

 

CAPÍTULO VIII 

DAS RECEITAS DIRETAS DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 9º. As receitas diretas da gestão administrativa se referem aos 

recursos provenientes das atividades de gestão da BASES e da 

execução dos planos de benefícios de caráter previdenciário, 

compreendendo, entre outros, aqueles recebidos de: 

I - seguradoras; 

II - ganho na venda de imobilizado; 

III - publicidade; e 

IV - outras parcerias comerciais com terceiros. 

 

Parágrafo único. A Diretoria Executiva deverá, em relação às receitas 

diretas da gestão administrativa: 

 

I - certificar-se de que são compatíveis com o objeto de administração 

e execução de planos de benefícios de caráter previdenciário; e 

II - identificar, avaliar, controlar e monitorar os riscos envolvidos na 

celebração de contratos que as originem. 

 

CAPÍTULO IX 

DA POLÍTICA E REMUNERAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 

 

Art. 10. Os recursos líquidos do PGA serão aplicados de acordo com a 

legislação vigente e a Política de Investimentos aprovada anualmente 

pelo Conselho Deliberativo da entidade.  
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CAPÍTULO X 

DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO PLANO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

 

Art. 11. Desde janeiro de 2010, o patrimônio do PGA é constituído por 

sobras de custeio administrativo adicionado ao rendimento por ele 

auferido na carteira de investimentos, tendo por objetivo a cobertura 

de despesas administrativas a serem realizadas pela BASES na 

administração dos planos de benefícios, na forma dos seus 

regulamentos.  

  

Art. 12. A entidade poderá realizar a transferência de excessos de 

recursos do fundo administrativo para os planos de benefícios, de 

acordo com estudos estabelecidos em avaliação orçamentária e/ou 

atuarial, aprovada pelo Conselho Deliberativo. 

 

CAPÍTULO XI 

DA AVALIAÇÃO DO FUNDO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 13. Visando garantir a gestão administrativa dos planos pela 

Entidade por meio de um fluxo de recurso sustentável capaz de 

assegurar a perenidade administrativa dos planos de benefícios, o 

fundo administrativo será avaliado regularmente. 

 

§ 1º. Excluídos os valores do Ativo Permanente, eventual excedente 

do Fundo Administrativo poderá ser objeto de reversão parcial ou total 

em favor dos planos previdenciais, por decisão do Conselho 

Deliberativo, mediante proposta da Diretoria Executiva, com base em 

estudos técnicos financeiros e atuariais. 

 

§ 2º. Considera-se excedente o montante que ultrapassar 115% (cento 
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e quinze por cento) do total das Despesas Administrativas realizadas 

no exercício da data base de avaliação. 

 

§ 3º. O Conselho Deliberativo definirá o montante que poderá 

ser objeto de reversão parcial ou total em favor dos planos 

previdenciais, mediante proposta da Diretoria Executiva, com base nos 

estudos técnicos financeiros e atuariais. 

      

CAPÍTULO XIII 

DO ORÇAMENTO 

 

Art. 14. Na aprovação do Orçamento Anual, o Conselho Deliberativo da 

BASES estabelecerá os critérios quantitativos e qualitativos que 

nortearão as despesas administrativas, assim como as metas para os 

indicadores de gestão propostos anualmente pela Diretoria Executiva 

de modo a permitir uma melhor avaliação dos gastos realizados pela 

entidade. 

 

Art. 15. Ao fixar os critérios quantitativos e qualitativos para os 

dispêndios da BASES, o Conselho Deliberativo observará os capítulos 

seguintes, bem como as normas de governança da entidade e 

legislação vigente.  

 

Art. 16. O orçamento anual, a ser elaborado pela Diretoria Executiva e 

aprovado pelo Conselho Deliberativo, deve, no mínimo: 

I – considerar a complexidade e o porte da BASES e as especificidades 

dos planos de benefícios geridos; 

II – estar em consonância com os objetivos e o planejamento da 

entidade; e  

III – contemplar, no mínimo, para o período a que se refira, as 

projeções: 
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a) das fontes de custeio administrativo; e 

b) das despesas da gestão administrativa. 

 

CAPÍTULO XIV 

DO CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 

 

Art. 17. Quanto ao controle e transparência do plano de gestão 

administrativa, a Diretoria Executiva deverá: 

I - manter atualizado o controle dos valores destinados aos fundos 

administrativos e dos valores por eles utilizados; 

II - manter controles internos das fontes de custeio e das despesas da 

gestão administrativa; e 

III - prestar informações periódicas ao Conselho Fiscal, no mínimo 

semestralmente. 

 

CAPÍTULO XV 

DOS CRITÉRIOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS PARA 

AVALIAÇÃO E COMPARAÇÃO DAS DESPESAS DA GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

 

Art. 18. Os critérios quantitativos e qualitativos para avaliação e 

comparação das despesas da gestão administrativa serão propostos 

anualmente pela Diretoria Executiva, quando da ocasião do orçamento 

anual, os quais serão aprovados pelo Conselho Deliberativo e deverão 

considerar, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - os recursos garantidores dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário administrados; 

II - as contribuições e os benefícios concedidos; 

III - a quantidade e a modalidade dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário administrados; 

IV - o número de participantes e assistidos; 
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V - a utilização dos fundos administrativos; 

VI - as fontes de custeio administrativo; e 

VII - a forma de gestão dos investimentos. 

 

CAPÍTULO XVI 

DOS INDICADORES DE GESTÃO PARA ACOMPANHAMENTO, 

COMPARAÇÃO E CONTROLE 

 

Art. 19. Os indicadores de gestão, para acompanhamento, comparação 

e controle serão, no mínimo, além daqueles propostos anualmente pela 

Diretoria Executiva: 

 

I - a taxa de administração, em relação: 

a) ao total de participantes e assistidos; e 

b) aos recursos garantidores dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário; 

 

II - a taxa de carregamento, em relação: 

a) ao total de participantes e assistidos; e 

b) às contribuições dos participantes e assistidos e dos patrocinadores 

e instituidores ou aos benefícios dos assistidos; 

 

III – as despesas da gestão administrativa em relação: 

a) ao total de participantes e assistidos; 

b) aos recursos garantidores dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário administrados; 

c) ao ativo total; 

d) ao fundo administrativo dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário; 

e) às receitas da gestão administrativa; e 

f) ao valor estabelecido para o exercício; 
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IV - as despesas com pessoal, em relação: 

a) às receitas da gestão administrativa; e 

b) às despesas da gestão administrativa totais e; 

 

V - a evolução dos fundos administrativos.  

 

CAPÍTULO XVII 

DA GOVERNANÇA DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

 

Art. 20. O Conselho Deliberativo deve: 

I – aprovar o regulamento do plano de gestão administrativa; e  

II – aprovar o orçamento anual.  

 

Art. 21. O Conselho Fiscal deve:  

 

I – acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, os critérios 

quantitativos e qualitativos e os indicadores de gestão, inclusive 

quanto às metas estabelecidas para os indicadores aprovados pelo 

Conselho Deliberativo, registrando o resultado desse acompanhamento 

no relatório semestral de controle interno; e 

II – manifestar-se sobre o cumprimento dos normativos vigentes e das 

instruções expedidas pela Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar, por ocasião da elaboração do relatório semestral de 

controle interno. 

 

Art. 22. Cabe a Diretoria Executiva acompanhar a execução 

orçamentária e a realização das despesas, apresentando 

bimestralmente ao Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, relatório 

de desempenho orçamentário, comparativamente com os valores 

efetivamente realizados, com as devidas justificativas, para os desvios 
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acima de 10%. 

    

CAPÍTULO XVIII 

DO ATIVO PERMANENTE 

 

Art. 23. Os valores registrados no ativo permanente são custeados com 

recursos administrativos e devem ser contabilizados no PGA.  

 

Parágrafo Único. O fundo administrativo registrado no PGA não poderá 

ser inferior à totalidade do saldo do ativo permanente. 

 

Art. 24. A BASES poderá utilizar imóvel adquirido com recursos do PGA 

para fim do exercício das suas atividades, de modo que a depreciação do 

referido imóvel, os aluguéis das partes não utilizadas, bem como a 

rentabilidade pela sua reavaliação, irão compor a evolução do fundo 

administrativo do próprio PGA. 

 

CAPÍTULO XIX 

DAS OPERAÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 25. As operações transitórias de reorganização, tais como: 

transferência de gerenciamento, transferência de patrocínio, cisão, 

fusão e extinção de planos, retirada de patrocínio e extinção da 

entidade; somente poderão ocorrer após prévia autorização do órgão 

regulador e fiscalizador, nos termos da legislação vigente, e, bem 

assim, do Estatuto da BASES, e desde que os patrocinadores e 

instituidores fiquem obrigados ao cumprimento dos compromissos 

assumidos com a BASES, relativamente aos participantes, assistidos e 

beneficiários, e obrigações legais, quando cabíveis. 

 

Art. 26. Os Patrocinadores, nos termos dos respectivos Convênios ou 
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Termos de Adesão, respondem, solidariamente, pelas obrigações 

contraídas pela BASES com seus participantes, assistidos e 

beneficiários e a própria entidade enquanto permanecerem nessa 

condição. 

 

Parágrafo Único. Na ocorrência de operações de reorganização 

descritas no artigo precedente, será elaborado o Termo onde serão 

detalhados os procedimentos, as etapas, os direitos e as obrigações 

das partes envolvidas durante e após a operação. 

 

CAPÍTULO XX 

DA ADESÃO DE NOVO PATROCINADOR A UM PLANO JÁ 

ADMINISTRADO PELA BASES 

 

Art. 27. Poderá ser admitido o ingresso de novos Patrocinadores e 

respectivos participantes/assistidos, a qualquer plano de benefícios já 

administrado pela BASES, sendo que neste caso, se previsto no plano 

de custeio, o Patrocinador deverá dotar, juntamente com os recursos 

previdenciais, o fundo administrativo necessário para a massa de 

participantes/assistidos que passará a integrar o plano de benefícios.  

 

Art. 28. Na ocorrência da hipótese descrita neste Capítulo será 

elaborado o convênio de adesão onde serão detalhadas as etapas, os 

direitos e as obrigações das partes envolvidas, durante e após a 

operação. 

 

CAPÍTULO XXI 

DA INCLUSÃO DE NOVO PLANO DE BENEFÍCIOS PARA 

ADMINISTRAÇÃO DA BASES 

 

Art. 29. Sempre que a BASES passar a administrar novos planos de 
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benefícios, recebidos em transferência de outra entidade de 

previdência complementar, deverá ser elaborado plano de custeio 

administrativo para cobertura de despesas decorrentes 

 

Art. 30. No caso da BASES receber uma massa fechada de participantes 

e assistidos, o respectivo Patrocinador, no caso de não haver recursos 

administrativos registrados nos demonstrativos contábeis do PGA na 

entidade de origem ou deles serem insuficientes, deverá realizar o 

aporte de recursos para compor o fundo administrativo necessário à 

administração desta massa, calculado no momento do repasse dos 

recursos para a cobertura das reservas matemáticas desse mesmo 

grupo.  

 

Art. 31. Na ocorrência da hipótese descrita neste Capítulo será 

elaborado o convênio de adesão onde serão detalhados os 

procedimentos, as etapas, os direitos e as obrigações das partes 

envolvidas durante e após a operação.  

 

CAPÍTULO XXII 

DA DISPONIBILIDADE DAS INFORMAÇÕES 

 

Art. 32. As informações relativas ao PGA serão disponibilizadas aos 

Patrocinadores/Instituidores, participantes e assistidos atendendo a 

legislação vigente.  

 

Parágrafo único. A BASES irá incluir item específico no Relatório Anual 

de Informações (RAI) com a análise comparativa, contemplando no 

mínimo os últimos dois exercícios, do plano de gestão administrativa, 

do fundo administrativo dos planos de benefícios de caráter 

previdenciário, das receitas da gestão administrativa, das despesas 

administrativas incorridas, dos indicadores previstos neste 
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regulamento, bem como as informações determinadas na legislação 

vigente. 

 

CAPÍTULO XXIII 

DA APROVAÇÃO E ALTERAÇÃO DESTE REGULAMENTO 

 

Art. 33. Compete exclusivamente ao Conselho Deliberativo da BASES, 

ouvida a Diretoria Executiva, aprovar ou alterar este regulamento, 

sendo que as alterações não poderão, em nenhum caso, contrariar os 

objetivos estabelecidos no Estatuto e nos Regulamentos dos planos de 

benefícios administrados pela entidade.  

 

CAPÍTULO XXIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 34. Os casos omissos deverão ser tratados e disciplinados pelo 

Conselho Deliberativo da BASES, ouvida a Diretoria Executiva. 

 

Conselho Deliberativo  

 

 

Taytiane Peneluc Menezes de Cirqueira  

Presidente do Conselho (Patrocinador) 

 

 

Adriana Alcântara Villas Boas  

Titular (Patrocinador) 

 

 

Eduardo Rangel Gomes Silva Souza 

Titular (Patrocinador) 
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Odeval Fonseca Araujo 

Titular (Participante) 

 

 

Roberto Mário Leony Ribeiro 

Titular (Participante) 

 
 

 

 


